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O ProcraMa BRASLEIRO DO SEGURO-DESEMPREGO: DIAGNÓSTIDO E

SUGESTÕES PARA O SEU APERFEIÇOAMENTO

1.Introdução

Embora recentemente esteja sendo mais utilizado pelos
trabalhadores desempregados,as estatísticas permitem concluir
que o programa de seguro-desemprego ainda é bastante
desconhecido da sociedade brasileira. Em parte porque, em seu
início, as condições de acesso eram bastante draconianas, de
outro lado, porque não foi dada ao programa a necessária
divulgação, ou, ainda, porquefoi implantado exatamente numa
época de retomada do crescimento, ainda que isso não se
prolongasse por muito tempo.

Hoje, pode-se dizer que o país possui um programa de
seguro-desemprego quevai aos poucos consolidando-se,pois de
alguma forma tem contribuído para que o desempregado possa
ser encarado com mais dignidade, além de minimizar a tensão

socialem épocas decrises econômicas mais fortes.
E inegável, porém, que vícios e problemas têm-se acumulado

numaescalaque transcende aquilo que normalmente se esperaria
No início de operações de um programadessa natureza. Existem
problemas operacionais graves no sistema de habilitação e

Pagamento do benefício, conduzindo auma excessiva burocracia
e irritante morosidade, quase que o descaracterizando perante
asociedade. Também são detectadas burlas e fraudes, requerendo
mM sistema punitivo mais rigoroso, de modo a conferir a esse

Programa a credplenitude ao edibilidade que necessita, para valer com toda
AE S fins a que se destina.

demg disso, seu desenhoinicial foi equivocado, no sentido
ocado em plano secundário aspectoscomo intermediaçãod -de-ao de-obra, reemprego do trabalhador, retreinamento,

clagem profissional, aconselhamento vocacional e outros

3DIGITALIZADO PELA BIBLIOTECA EUGÊNIO GUDIN EM PARCERIA COM A DECANIA DO CCJE/UFRJ



Textos para Discussão

acoplado a um sistema nacional de emprego.
Aofinal, seguem-se asreferênciasbibliográficasem

contendo informações estatísticas relevantes. “nexo,

2. Diagnóstico do Programa de Seguro-Desemprego

2.1. As Regras de Funcionamento do Atual Programa

O Programade Seguro-Desemprego foi i
por ocasião do lançamento do Plario CruzadoToeéOentretanto, tratava-se de um programa bastante precário.Sei”pela sua baixa cobertura, seja pelos valoresdos beneficiosbastante reduzidos quando comparados ao último salário detrabalhador. Isto porque não foi definida umafonte de recursosespecífica para o seu custeio que, consequentemente, ficava napermanente ependéncia das disponibilidades de caixa do

AConstituição de 1988criou condiçõesparaa consolidacãde um efetivo programadeamparo ao trabalhadordesempr idoao estabelecer, no artigo 239, que os recursos do PIS-Peseopassariam a financiar o Segur “desemprego. Dos beneficio doantigo PIS-Pasep foi mantido Somente o abono salarial goraapenas para os trabalhadores que recebem até dois salários
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minimos. Ao BNDES,que era o aplicador do PIS-Pasep, foram
destinados 40% da arrecadação do Fundo, para aplicações em
programas de desenvolvimento. O artigo 239 define ainda que o
financiamentodoseguro desempregoreceberáumacontribuição

adicional das empresas com rotatividade da mão-de-obra supe-

rior à média de seu setor.
Este dispositivo constitucional foi regulamentado pela Lei

nº 7.998, promulgada emjaneiro de 1990". Esta lei representou
uma avanço significativo em relação ao antigo esquema de
seguro-desemprego. Seja do ponto de vista da concepção do
programa, sejada forma de financiamento, ou mesmono que se
refere à gestão dos recursos.O texto a seguir apresenta de forma
sucinta as principais características do novo programa.

a) O Programa do Seguro Desemprego

Segundo a Lei nº 7.998, o Programa compreende a
assistência financeira temporária ao desempregado, o auxílio
aos trabalhadores requerentes na busca de novo emprego e a
sua reciclagem profissional. Até agora, no entanto, está em
funcionamento apenas a concessão do seguro, obedecendo às
seguintes regras:

(U Critérios de Acesso ao Programa:

Para ter direito ao seguro o trabalhador tem que
preencher as seguintes condições:

- ter sido dispensado sem justa causa;
- ter a carteira assinada, por um ou mais empregador, nos
últimos seis meses.
- ter sido empregado de pessoa jurídica ou ter exercido
atividade legalmente reconhecidacomo autônoma,durante
Pelo menos 15 meses nos dois últimos anos;
a não estar recebendo aposentadoria, pensão, auxilio-
Sença, auxílio reclusão ou qualquer outro tipo de auxílio-

desemprego:

- estar desempregado há pelo menossete dias;
- não possuir renda própria para o seu sustento e de seus
familiares.
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() Valor do Beneficio:

salário mínimo, o seguro é deMo integral, livre de descontos. Para os
adores com salário ac

 

  

r ima deste valor, o beneficio é
calculadoem função damédiadostrês últimossalários corrigidos
Pelo INPC. Os critérios de cálculo são OS seguintes:
Salário Médio do Trabalhador

Valor do Beneficioaté Cr$ 344.983,51
80% da média dos 3últimos salários,de Cr$ 344.983,51 a Cr$ 574.972,59 80% de Crê
344.983,51 mais
50% da parcela dosalário que excedereste valorAcima de Cr$ 974.972,52
valor fixo de Crg
390.981,28

  OBS: Esta é a tabela para cálculo do benefício

d

o

mas
de 1992, em que o salário mi

DE
ês de Março

4 Minimoera de Cr$ 96.037, nho
aixas salariais São corrigidas Mensalmente de acordo Doso

(ti) Duração do Benefício:

O trabalhador tem direitoSeguro-desemprego de formperíodo de dezesseis meses.

(tu) “O Seguro Desemprego Especial”:

ALeinº8.352, de 28.12.91, modificou temcritérios de acesso ao Seguro. Com Ísto, todo trab piamente osdispensado semJusta causa entre 1ºjunho de 1992 fica dispensado de c 19992 e30dÉ
omprovar og quinze Meses

trabalhados nos últimos vinte e quatro meses, Ou
seja, para

 

 

  

    

últimosuerer o benefício, basta ter a carteira assinadanos últimos
Sel ses. Neste caso, o trabalhador terá direi oa eber
apenastrês parcelas do seguro, mesmo que já tenha recea
este beneficio anteriormente.

(vu) O Seguro-Desemprego para os Pescadores ArtesanaisU

ALeinº 8.287, de 20.12.91, criou um benefício especial,no
de um salário mínimo mensal, a ser pago ao pe O

Vas al durante o período de proibição de atividade pesque
a eservação da espécie. Para receber este benefício o
ral hdortem que comprovarque contribuiparaapremdencia
oue tem um renda inferior ou igual a um determina o
Lamaque em maio de 1992 era de Cr$ 170.483,27,

b) Mecanismo de Financiamento

O financiamento do Programaé feito atravésdosundo e
Amparo ao Trabalhadorninnato.Cotanroecadação da

rado, c ,
contabudio para o PIS:Pasep. Pelo menos Rêdoscaros
são transferidos ao BNDES, que pode am o custeio dorecursos que não forem utilizados de imedia o Dos VocIrSOS
seguro-desemprego e do abono salarial. Es o Tndico de
repassados ao Banco são corrigidos mensalmente pelo de BM do
Preços ao Consumidor (IPC) e remunerados comodo do FAT
ano. O resultado desta remuneração é reco a repasse
semestralmente. A legislação prevê ainda citrosDES pai
ao FAT de parte do saldo dos recursos em mãos do D oE
caso de insuficiência para o custeio do seguro- desempreg:
abono s À

Éante chamar atenção para o mecanismodefinanciamento do seguro-desemprego,que gera recursos p AProcesso de desenvolvimento e para a criação de emprego e,
Principalmente, Permite a formação de um fundo. Desta torma,
O Custeio do Programa fica menos dependente do volumedaarrecadação, queestá sujeita às oscilações frente à conjunturaeconômica. Em outras palavras, a formação de um patrimiônioconcede ao seguro-desemprego uma maior flexi

    



 

e .

gastos nos momentos de recessãoqedades de aumento dostambém para efetuar ape

c) O Abono Salarial

Além do seguro desPagamento de um abono saladas: varSe destina também ao

« ter recebido Salário d
Souo Pasep;

- terrecebidosalári
base; o pelo menosdurante trinta dias no ano

o empregador quecontribui para o

Este benefício é uma herança do antigo PIS-pagavaum abono paraos trabalhadores comsaláriosDe insalários minimos.E, poreste motivo, para os trabalhado Sncopossuem contadoPISou do Pasep, o rendimento dasr rescontas é utilizado para o pagamento do abono. “SPectivas

d) A Gestão dos Recursos

O Conselho Deliberativo do Fundo d
Trabalhador (CODEFAT), previsto na legislação qudonparo ao
e em funcionamento desde 1990, é um órgão de represe O FAT
tripartite e paritária, com amplas atribuiçõesrelativas ao ntação
desemprego e às aplicações dos recursos.ASecretariaEx Seguro
do Conselho é exercida pelo Ministério do Trabalh “eutiva
especificamente pelo Departamento Nacional de Em o, mais

AcomposiçãodoCODEFATéaseguinte: trêsrepr:Prego.
dos trabalhadores; três representantes dos empregPresentantes
representantes do governo, sendo um do Ministério d Ores; e três
edaAdministração, umdo MinistériodaPrevidênciae O Trabalho
Social e um do BNDES. Assistência
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2.2 Estágio Atual do Programa de Seguro-Desemprego!

Apresentadas as principais normas de funcionamento do

atualprogramabrasileiro de seguro-desempregoé feita, aseguir,

umaavaliação do atual estágio de funcionamento do programa,

riorizando ositensreferentesaoacesso, abrangência, cobertura,

nível de atendimento, perfil do segurado, e aspectos financeiros.
O intuito será o de fornecer ao leitor a dimensão atual do

seguro-desemprego, tanto em termosde sua representatividade
no mercado de trabalho brasileiro, como também, com relação
ao que se tem observado no cenário internacional.

a) Acesso, Cobertura e Abrangência

A Tabela 1 traz uma retrospectiva dos beneficiários do
seguro desde sua adoção. Atê o final de 1991, cerca de 10
milhões de desempregados haviam requerido o beneficio,e 8,3
milhões haviam sido, de fato, contemplados. Nesse mesmo
período estima-se que o fluxo de desempregados tenha sido da
ordem de 120 milhões de trabalhadores, revelando a diminuta
abrangênciado programadeseguro-desemprego,face ao número
de segurados. Ou seja, desconsiderando-se a questão do tempo

de procuraporemprego,cercade 8,5% daquelesque se tornaram
desempregados tiveram acesso ao programa, desfrutando do
pagamento de beneficios.
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TABELA 1
SEGURO-DESEMPREGO: EVOLUÇÃSEGURADOS- 1986/1991 ÇÃO DOS REQUERENTES E

 

 

(1000 hab.)

Ano/Mê/Mês Reque- Segu- Taxa de Taxa de(a) V.M.B(b)
ren rado Habilit(9%) Cobert(9%)

(1) (2) (3) = (2)/(1) (4) (5)

1986 232 153 65,9 519 r1087 1098 729 66,4 1,1 1.02
1989 ça 1.021 73,3 14,8 0,82
1990 > 06 1.168 77,5 19,1 1 OS

. «162 94,0
TOTAL 10.019 8.305 82,9 di 27

 Fonte: Divisão do Seguro-Desem MTPprego, INSS/DRE/CE,
(a) Relação entre seguradosedispensados segundo Lei 4923765
meses de defasagem (média mensal), + com dois
(b) Valor médio do beneficio, em salários-mínimo.

Dequalquerforma, a tabelapermiteverificar qu
do sistema de informações tem permitido uma elevaçãoalOTA

de habilitação entre os requerentes, a qual passou de 65,9%

para 94,0% entre 1986 e 1991. Nota-se também uma elevação da

taxa de cobertura com relação aos desligados do mercado formal

de trabalho, que passou de 5,1% em 1986 para 31,4% ao final

de 1991, chegando a 36,8% no ano anterior. Finalmente, os

dadosrevelam outro aspectopositivo, representado pela elevação

beneficio em termos de salário mínimo,
do valor médio do

notadamente a partir do ano de 1988.

O forte crescimento na demanda pelo seguro a partir de

1990, quando praticamente dobrou a taxa de cobertura, deve-

se aos seguintes fatores:

ão do mercado de trabalho, com elevação do

amente nasprincipais regiões metropolitanas,
recessivo no setor industrial, onde

s significativa dos trabalhadores

i) Deterioraç

desemprego. nota
dar

bem como ao maior impaco
ela mai

se concentra a part

potencialmente
aptos a requerem O seguro;
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m vigor da nova legislação do seguro através

e 11.01.1990, com ampliação da clientela

s dispositivos dessa lei,

ii) Entrada e

da Lei nº 7.998, d

potencial do programa. Entre os novo

destacam-se os seguintes:

. Redução no principal requisito de habilitação, referente

ao período prévio de emprego, que passou a ser de 15

meses trabalhados nos últimos dois anos, contra 36

contribuições à Previdência Social nos últimos quatro

anos, previstos na legislação anterior,

. Redução da carência para o primeiro recebimento, que

passou de 60 dias para apenas sete dias da data de

demissão;
. Ampliaçãodasfaixasde pagamentos, tornandoobenefício

mais atrativo;

. Aumento do tempo de manutenção do beneficio, que

passou de quatro meses a cada dezoito meses,
paraquatro

meses a cada dezesseis meses.

Mesmo com estas melhorias, o seguro ainda pode ser

considerado modesto,face àsdimensõesdo mercado de tra
balho

brasileiro, ainda que, vagarosamente, seu acesso vá sendo

facilitado, ampliando suaabrangênciae elevando suacobertura
.

Esta afirmação encontra suporte nas estatísticas da Tabela 2.
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TABELA 2
BRASIL: O

— ÉSEGURODESEMPREGO E O MERCAD
Discriminação

O DE TRABALHO

 

  
                         

  
 

   

1.2 Segurados -989(245)(a)

2. Tral 2.762(230)fa) 94,0

21 Des - Lei 4923 (1991)p) ,

2.2 Total 8.805(734)(c)

21.117 31,4(314)
8. Trabalha

dores Re.
18,1

na RAIS (19914) Eeitados
23.074. PEA 0

4.1 orpana (19971) 12,0
m Capas (total) 47.668

4.9 Deso tra Assinada 46.138 5,8

cupados 23.559 60

1.592 ,

k casprPregados nas ? 6,0

Fontes: MTPS 7
: FIBGE

/RE. Val
12)

(c) Valo timativasdoadasPatênteses corres

(d) Estimativasoertenes corresposadadeEmpregadospedia mensal

Empregados e Desem do Crescimento do em Mensal Mpregados

(6) Estimativ Pregados Prego do Cadastro Ge
opu Corresponde ao de Tal de

Politanas em novemb Sempre

Ainda que utilizan

Tecente, pode-se notar quedaOS Preliminares

Empregados e
se osregistros daRep

regados (Lei nº )astro a

U, mesmo os trab » Seja b e

' alhad Servando-

12  
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com carteira assinada captados pela PNAD. Mesmo quanto ao

volume de desemprego involuntário, mensurado pela PNAD, o

percentual de segurados não passa de 15,1% dos desocupados,

um valor modesto face às evidências internacionais. Deve ficar

claro que esta estatística difere da taxa de cobertura. Esta

refere-se somente aos trabalhadores habilitados relativos ao

mercadoformal (captadosnaLeinº 4.923), enquanto o percentual

acimarefere-se ao total de desempregados nas áreas urbanas.

Deve-se reconhecerquemesmo precariamente estas cifras

estão se elevando. Entretanto, convém notar que isto se torna

uma necessidade cada vez maior, não apenas porquea força de

trabalho cresce rapidamente pela (ainda) grande pressão

populacional, mas, igualmente, porque a modernização das

relações de trabalho e a elevação da qualificação da mão-de-

obra, colocam um contingente maior de trabalhadores em

atividades cada vez mais assalariadas, tornando-os

potencialmente aptos ao programa de seguro-desemprego.

Nesse sentido, a Tabela 3 estabelece uma comparação

sumária relativa à questão da cobertura entre o programa

brasileiro e aqueles vigentes em outros países, onde o seguro-

desemprego encontra-se em andamento há muito tempo,

operando desde as décadas de vinte e trinta, estando, portanto,

jáconsolidado. Pareceevidente que o alcance dosist
emabrasileiro

ainda está relativamente longe dos programas daquelespaíses,

notadamente na proporção dos desempregados que se tornam

segurados.

b) Reposição de Renda do Benefício

Além da cobertura, o nível de “bem- »

pode ser avaliado pelo grau de reposiçãoderendado beneficio
Isto porque, do ponto devistado trabalhador, indica asc ond aa
de sobrevivência e de manutenção das suas ilções

ocupacionais e, do ponto de vista da economia tem impactos
sobre o nível de manutenção d

. a demanda
períodos recessivos!%, agregada, mesmo em
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TABELA 3

COBERTURADO SEGUR |
O-DESE . I ELA 4% MPREGO: EVIDÊNCIAS INTERNACIONAIS | EGURO-DESEMPREGO: REPOSIÇÃO DE RENDA DO BENEFÍCIO

Outubro de 1991

Emprego Coberto | Discciminação Valor(CR$) % do Benefício

País/Ano* Se | bre:
Desourados/ Força de Emprego So

pregados Trabalho Coberta Total 1. Valor Médio do Beneficio(a) 77.441,74 -

Brasil/1990 |

EUA/1985 15,1(a) 48,4(b) 49,4(c) 9. Rendimento Médio Nominal-PME(b) 171.235,10 45,2

Japão/1975 a 0270 82,0 2.1 Ocupados c/ Cart. Assinado 15175088 ces
França/1967 79,0 45,0 45,0 9.2 Ocupados s/ Cart. Assinada 131.750,83

Itália/ 1068 o 61,0 80,0 | 184,4
Alemanha/1969 io 51,0 51,0 | 3. Salário-Minimo Nominal(c) 42.000,00 '

66,0 93,0 77,0
Inglaterra/1975 93,0 80,0

. 80,0 4. Rendimento da 135.633,00 69,9

Fonte: Chahad (1988). Atualizados os dados para o Brasil. | OcupaçãoPrincipal-SEADE(d) a
(a) Desempregados em Áreas Urbanas (PNAD). Ver Tabela 2. 06.630,00 6,4
(b) Empregados na RAIS relativamente aos ocupados na PEA urbana. | 5. PIB “per capita”(e) 1.206.690, '

ver Tabela 2. |

(c) Assalariados com carteira na PEA. Ver Tabela 2. Fonte: MTPs; FIBGE

* Última legislação, até 1985. (a) Relatório Gerencial do FAT, 1991. Valor de outubro de 1991

| (b) Valor médio das seis principais reglões metropolitanas, outubro de

A Tabela 4 resume algumas informações, procurando 1991.DaTOOPO

mostrarevidências daquela reposição. Em principio, poderia ser aotmativa preliminar
argumentado que se trata de uma reposição relativamente (e) Fundação SEADE- valor de julho de 1991, inclusive para o valor

próxima de padrões internacionais, pois emalguns paises,entre | médio do beneficio. Refere-se à Região Administrativa da Grande São

1/2 e 2/3 do salário previamente recebido é pago como seguro. Paulo
Conforme mostra a experiência histórica, esta reposição não

pode ser integral pelo problema da denominada “indução ao Nesse sentido,as informações contidas na referida tabela
ócio”, já mencionada. Não pode, porém, ser demasiadamente não representam valorés incompatíveis com a realidade salarial

baixa para não desmoralizar o programa. brasileira, e nemum ponto “fraco” do atual programa de seguro-
desemprego. Devem, contudo, ser observadas com ressalvas
pois, aparentemente, superestimam areposição realdobeneficio.
As razões são as seguintes:    

1) Sob a ótica do programa, o número de parcelas (tempo
máximo de pagamento) é de quatro meses, extremamente

baixo comparado aos padrões internacionais (Ver Chahad,

1984);
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ii) O rendime to dos aSsalariadtabela - outu
pela Ocorrência da crise econômica, ou me
inexistência de uma Politica SalarialContexto de

mo até dezembro

cionada a
O no qual as
tempo nesteados de Estados selNdimento ao demand o clonados

Secundári
Shá muito

quanto àO Seguro, Ao niv.
» ela contém tudo lo Todi das

ste item,
àquilo que é Possível

n
OS, no mês de referência da

bro de 1991 - estava fortemente contido, seja
smo pela

Compulsória, num
inflação ainda muito alto. omo prova dissodo salário mini

     

         

g

 

     
 

NTO ESTADOSPURODESEMPREGO: ATENDIMENTO EMSEGURO-
SELECIONADOS

- uer.— Reque Segu- (06) Postos pur.equ - Ha :

MOO ven redes HOULOO (O fe(1)
—

1.918 1.350 704 2 7
AM 21.583 19.670 91.4 nu 78
E 69.046 66.396 96.2 5 E
PE 992.152 77.704 848 8 eso
BA 09.312 92.400 s45 28 ,ES
ri 328157 284.034 7.7 70 625
ns 298.493 261.701 877 a SU
Sp 874298 781.452 94 51 78
So 97.352 89.888 o2.3 6 184
ME 20.716 18.088 75 6 14
DF 34.162 32.093 , e

a | 6877RASIL 2.706.349 2.400.788 88B 706.
 

SsFonte: INSS/DRE/CE/DSD, MTP

O, cerca deNota-se que no plano nacional existiamem À990,cer 258
ostos de atendimento, cada um pi estavam vinculados

687 Pp ntes do seguro. Destes postos,
onais do TrabalhoTE e 380 pertenciam às Delegaciase

ao SA de acordo com informações do MTPS. ma boa rede de(DRT), ssante notar a importância de u coeficiente de
Intere ois isto certamente aumenta o e nelaatendimento, E seja eleva o percentual daqueles quooshabilitação» que lhesé concedida acabam Pa Orennpodosassistênc ste caso, o Ceará destaca-se, pois

bensdoSINE naquele Estado, não só temapotidoumacompcolocação, comotambémbomatendimentoaopemanesetodosacabandoporseremenquadradoscomobenefic OS.ae se ainda que o beneficio médio naquele FAO: oIs.
tisfação, p

menor entre todos, o que deve ser vistocomasempregadosindica um forte acesso e bom aindimen
de menor qualificação e nível salarial.
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Por outro lado, tem, os Estadosi

mercad
Mportantes em

de uiaÉ deaaDalho, Sejaporsuadimensão, ou pelaquais ãoadores, como São Paulo Minas Geraioo
Pernambuco ond+ onde a esde seradequada, trutura de atendimento ainda está longe

ta a confecção doSeguro-Desemprego”. Com relação àe do Programa de Seguro-DesemPropostos, nada foi, aparentemente.realizadooldes a Serem
d) Perfil do Segurado

Esta subseção encerra-
dos beneficiários do se Umário do rfilguro, em 1990, segu PePrincipais caracteristicas, listadas na Tabdla6 algumas das

i) mais da metade dos segurado
[

setárias adultas, entre 25 e 39 oONtra-se nas f;realidade do Próprio mercado de trabalhoe Teflete Uma
ii) cerca de 36,0% encontram-se entrecasa sendo, Portanto, trabalhado”Ise cinco anos de
experiência. Adicionando-se a “S com algumaqueleses e menos de cinco an que trab

a Parte, ;
para habilitação ao Programa:

iv) cerca de 3809
industrial, vindo as dos segurados

18
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do, pois este| ata-se de um resultado esperado,

ta U setor onde as regras de assalariamento e

ais rigorosas,o mercado de trabalho são m

u seja, onde a clientela potencial é maior. Ademais. as

estatisticas referem-se a uma época de forte declínio da

atividade produtiva na indústria; e

representa um
engajamento n

v) mais da metade dos segurados encontra-se na região

sudeste, onde se localizam os mercados de trabalho mais

homogêneos, as maiores empresas, 0s profission smis

esclarecidos quanto ao seguro,e onde a crise indus

faz sentir em maior escala.

Vejamos, a seguir, uma avaliação sumária das questões

financeiras envolvendo o atual programa brasileiro de seguro-

desemprego.

ODESEMPREGO NO BRASIL: PERFIL DO BENEFICIÁRIO

1990

 

 

Discriminação Maior Frequência Relativa Valor(%)

1. Idade 25 - 39 anos es
9. Tempo/Permanência na Emp. 2 y apos 233
3. Faixa Salarial (s.m.) “ Indústria 38,0
4. Setor de Atividade Sudeste 57,7
5. Região

 MIP tabelasFonte: Divisão do Seguro-Desemprego, INSS/DRE/CE, S (ver

anexas)

2.3. O FAT e o Financiamento do Seguro-Desemprego

a) Origem dos Recursos

A principal fonte de recursos do FAT é a contribuição do

PIS-Pasep arrecadada sobre o faturamento das empresas, com

uma alíquota de 0,65%!. Em 1991, os recursos recolhidos&

conta desta contribuição totalizaram Cr$ 1,86 trilhão, cercade

US$ 4,56 bilhões, o que corresponde a 1,09

19
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araçõo es
informaçõeso PIS Pasep em relação àsdenala

da Receita Federal

 

do Pase
SveniaSeloBanco do Sra. omessda CEE

&

do cosatravés do B O São aplicadas 3 não sãoo Banco Central. em Títulos q Teo São
TABELA 7

roARRECADAÇÃODO PIS-PASEP FAT (1991)
Discriminação
Arrecadação ET

Cr$ trilhões
US$ bilhões
% do PIB

l
- aTributária Bruta Global (9%) 1,09- Participação no total das fontes doOrcamento da Seguridade (9%) 43

FONTE:De
União 199pártamento Nacional do 10,98

. Emprego- SNT/MTPS

' OrçameNto da
20

ceitas da    

=
+
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TABELA 8
ARRECADAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS COMO % DO PIB

(1991)

 

 

Itens %

- Contr. do Orçamento da Seguridade 6.89

. Contr. Previdenctária (s/ folha) 4,26

. Finsocial (s/ faturamento)
1,27

. PIS-PASEP (s/ faturamento) 1,09

. Contr. s/ Lucro
0,27

- FGTS (s/ folha)
1.26

8,15TOTAL CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

FONTE: AFONSO, J.R. “Estimativa da Carga Tributária Bruta Global”

(1992)

ÉRooeUsos deRecursosDoFundo deAmparo aoTrabalhador

FA

A Tabela 9 apresenta um resumo dasfontes e usos de

recursos do FATem 1991. As receitas do Fundo totalizaram Cr$
2,952 trilhões, o que equivalem a US$ 7,253 bilhõese a cerca de
1,7% do PIB. As despesas, por sua vez, absorveram pouco mais
da metade destas receitas, gerando um saldo nofinal do ano de
Cr$ 1,376 trilhão, cerca de US$ 3,38 bilhões, o que corresponde
a 47% do total dos recursos do Fundo.

 

TABELA 9

 

 

 

FONTES E USOS DE RECURSOS DO FAT(')
(RESUMO)
Discriminação Cr$ bilhões  % da Receita

- Arrecadação PIS-PASEP 1.858,3 62,96
- Receitas Próprias 1.092,7 37,02
- Outras Receitas 0,5 0,01

2. DESPESAS 1.575,1 53,97
Transf. BNDES 765.0 25.92

- Seguro-Desemprego 5149 17,45
- AbonoSalarial 263,6 8.93
- Outras Despesas 31.6 1,07

3. SALDO(1-2) 1.376,4 46,63

FONTE: MTPS/SNT/DNE.
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salarial alcanÇcaram 17
refere ao Pagamento de cento. O Testante das d abono
operacional do Seguro cãim | as à CEF e o BB Sas se

Traballlador (ver Tabela 10) Stro Nacion :e

0

Programaficou restrito apenasaoParem Que até dotaçãPagamento mento o
ficios
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TABELA 10
FONTES E USOS DE RECURSOS DO FUNDO DE AMPARO AO

TRABALHADOR (FAT)
1991

Discriminação Cr$ bilhões % s/receita

1. RECEITAS 2.951,5 100,00

- ARRECADAÇÃOPIS-PASEP! 1.858,3 62,96

- RECEITAS PRÓPRIAS 1.092,7 37,02

Aplicações BACEN 904,8 30,66

.Remun. Saldo Seguro 92,6 3,14

. Remun. Saldo Abono 59,2 2,01

. Pag. Juros BNDES 26,1 0,89

. Remun. Saldo Abono (BB) 10,0 0,34

- OUTRAS RECEITAS 0,5 0,01

2. DESPESAS 1575,1 53,37

- TRANSFERÊNCIAS BNDES? 765.0 25,92

- PAGAMENTO BENEFÍCIOS 778,5 26,38

. Seguro Desemprego 514,9 17,45

« Abono 263,6 8,93

- PAGAMENTO DE TARIFAS 29,6 1,00

. CEF (PIS) 9,6 0,33

. CEF (SD) 18,7 0,63

. BB (PASEP) 1,3 0,04

- OUTRAS DESPESASº 2,0 0,07
« Cadastro Nac. Trabalhador 1,9 0,06

. Apoio Operacional SD 0,1 0,01

3. SALDO (1-2) 1.376,4 46,63

 
FONTE:
Financeira do Fundo d

“Demonstrativos Analíticos das Execuções Orçamentária e

e Amparo ao Trabalhador - FAT (Exercicio 1991).

MTPS/SNT/DNE./ / r$ 123 bilhões referentes à arrecadação de 1990.
NOTAS:1. Inclui €

9. Inclui Cr$ 135 bilhões referentes ao exercício de 1990 (restos

a pagar).pag imento do BB por retenção de crédito
9. Inclui ressarc

oe não cumprido e devolução de saldo deautorizad

recursos repassados pelo BB para pagamento de abono.

Cabe lembrar também que a legislaçã -

o rendimento das contas dos trabalhadores do PISOpe

serão utilizados para o pagamento do abonosalarial, de acordo

com as regras do antigo PIS-Pasep. Estes recursos porém não

chegam a representar 10% das despesas do abono, que t
em sido,
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Isto por
queest,

Posterio €S recuTSos retid
rmente sem Os no Tesour,

O Tesouro Nacional qualquer Correção. A longoE repassados
i ano de 1990
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TABELA 11
COMPOSIÇÃO DOS RECURSOS DO BNDES EM 1991

Itens Cr$ milhões (96)

FLUXO LÍQUIDO 877.121 100,00
- Retorno dos Financ. 381.094 43,44

- Remun. Disponibilidades 234.901 26,78

- Fundos Administrativos 420.161 47,90

. FAT 538.387 61,38

. Devoluções PIS-PASEP -174.856 -19,94

. Outros 56.630 6,46

- Recursos Externos 29.646 3,39

- Serviço da Divida -193.324 -22,04
4.643 0,53- Outros

FONTE: BNDES-AF/DEFIN/GEFUP
 

As aplicações do BNDESporsetores de atividades podem

ser vistas na Tabela 12. Observa-se que a Indústria de

Transformação foi responsávelpela captação de 73% do total de

recursos.Neste setordestacam-se os subsetores papele papelão,

que absorveu 23% do total de recursos, em função dos grandes

projetos de celulose e químico, em particular o Polo Petroquimico

de Camaçari, na Bahia, que recebeu cerca de 16% dos recursos.
O outro setor mais importante, em termos devolume de captação,

refere-se ao setor serviços, que representou 18% das aplicações.

Deste total, o item transportes absorveu a metade dosrecursos.

Destaca-se,por fim, o setor agrícola, menos porsua participação

nas aplicações (8,4%), mas principalmente pela variação em

relação ao ano anterior, que foi de 244% em termosreais.

TABELA 12
DESEMBOLSOS DO SISTEMA BNDES COM RECURSOSDO FAT

SEGUNDO RAMOSDEATIVIDADE (1991)

 

 

RAMOSDEATIVIDADE % DO TOTAL Var.91/90 (%)

- Indústria de Transformação 72,5

- Serviços 182 65

- Agricultura 84 102

- Outros 09 “e

 

FONTE: BNDES-AF/DEFIN.



5,5
28,7

Udeste

38,4Sul

281Centro-Oeste

9 que apenas o Estadesembolsos. Os Tecursos Tecebidos
Tepresentam 29% do total, dna indústri

do de São Paulo re
Pela re+ SOS quais 80%referem

à Química na Bahia. ATabela 13 acim

Ormações, bem como o Crescimento de 199

1990.

Projeto de Lei nº 2.3 Na legis]
"307 previa à Possibilidade de iaçá

Parte das disponibilidades financeiras do Fu
no Banco do Brasil destinadas ao fin
A Medida Provisó anciamento daa,

ria, por Sua vez, dete.
disponibilidades financeiras do FATistência Médica d PA Lei nº 8.352destas duas probasicamente

ParaoInà Previdência Social (IN,» de 28.192, 1, que Tesult,
LoStasestabeleceu a] uMinimizar

Esse de

Fécursos do FAT. C este Objetivo, ce
Minimade Liquidindependente dmínima deve ser calculada aalternativos:
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mas re, T,o impacto d Eds

glão N,
-Se

105,5

buição das aplicações do Banco por

à-se que a Tegião sudeste Tesponde Por 38,4% docebeu 25% dos
ordeste

aaPlicações

stõesnóstico e Suge:de Seguro-Desemprego: DlaglBrasileiroO Programa

ão do PIS-arrecadação -reício entre a ansferências
a) a ngaee seguro, abonoe tr;

SpPASEPe as deao BNDES;

pag Ee isb)o montante a, o de seguro desemprego nos últimosse

meses, mais a metade da despesas com o abono nos

m orridos mês a mês.ltimos 12 meses, cu

licação dasermite a ap eciais
ta lei, que p epósitos esp

Por conta apr do FAT EEfeeis foram

disponibilidades instituições dearoee de Cr$ 720 bilhões.

remunerados so dord do INAMPS a

repassados ao Bane colocados à dispo te, equivalente a Cr$

Deste total, Ri 2920 bilhões. O restan Setor agrícola, por

importância eiDESUBRdO a aplicações no
ões, fo

(9,

do

RE ari do Banco do Brasil! ainda, por iniciativa

intermédio sma lei contemplou, do seguro-desemprego.rota doi dispositivos que tratam o Especial”, conforme

Congresso,dois Hã o “egureeanro so, háum dispositivo
O primeiro deles ts |deste trabalho.lême Brasil, em caráter

descritona seção 2. ipação do Banco dá des de atendimento
que prevê a ArededoMiriIstério,his ion a

entarã re:complem: rentes do seguro. da nara à grave precedente

aos reque te chamar a atenção p do superávit de caixa

Edinportánie O desvio de recursos 19 ento do seguro-
aberto com esta teaanismo de financiam positiva, é a de

do FAT àRa concepção, extremarecessidades futuras de
desemprego, ônio que garantrimô:formar um pa
reembolso.

do de Amparo ao Trabalhador em 1999;
f) O Fundo

taFAT para 1992 apresen toRoPISPROP da ordem de Cr$ 12,204 bilhões.depd o Fundo as receitas financeiras, aaa

E

Cr$2.126 bilhões,o que totaliza Cr$ 14.330 biparáao para o FAT, A distribuição des
isenta na tabela a seguir.

umaestimativa

tes recursos está
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14.330 733 100,00

ENinies

4.888.996
34,11

pEuro-Desemprego
7.130.345

49 76

Abono Salartal
1.521.960 10,62

adastro Nac. Trabalhador
138.360

0,97

Apolo Operacional
300.057 2:09

Intermediaçãoe Reciclagem
173.319 1,21

Campanhas Comun. Educativas:
18.448

0,13

Auxílio Pinanc.DesempregadosManutenção eD 45.876 32
esenv. SINE

113.372
679

FONTE: MTB-DNE/COAF(1) Refere..
2) Lei 4.9

sevêEstos com divulgação do Seguro-Desemprego.

janeiro a abril deste ano
Deste total, foram Tepassados 40%

ao BNDES gastos Cerca de 27% como osguro-desemprego e9%

No pagamento do abono. O fluxo de caixa do FAT Primeir

quadrimestre aponta que as disponibilidades fi iras 9

foram aplicadas Somaram Cr$ 1.19 ões, mad q
saldo aplicado em 31.12.91, gera um saldo atual dq oa

ordem de Crg 3.239 bilhões.

ções, Falhas Institucionais ePal Programa
a

. Nament
M sua conce

partirda Constituição de 1988, no Que diz res
“SPecia]

anciamento e integração Com

o

siste Nacio Ectos de

bem como a Partir da Lei -998, de 11 01 150 Emprego
ampliada sua cobertura,

“1990, Quando foi

Ao longo desse Periodo, semp aco
Melhorar o Sistema, ainda € pa tadas 1 Ea ativas dePela dez, falta de28

; g sBrasileiro de Seg -Desemprego: Diagnóstico e Sugestõe:O Programa uro-D.

ã á cados poradia e morosidade, quando não por obstáculosEloscados por
a e a, pouco

aeleatribuídos, ssibilidade

agentes envolvia a ele atribuídos, ormentenEeaesolver pro a pu
égios. éra

Seetarte. falhase outrosEi q
vã fiéacumulado na operação do sistemvem

olvidosa) O Sistema Operacional e os Agentes Env:

. a 1, o qual apresenta oRede eoneninetoo seguro, destacando asDapaenvolvidas. stacausa, ásmpresá
Principais sar o trabalhadorsemju EAopedoSeguro-Desemprego( , es ES
odECormuiiicação de Dispensa (CD). De Do alegs, aire ia eira vias, esse trabalhador vai ao po aande é realizada uma àenchiaDedoAdE, vara torná-lo apto a receber o Denefie EE Epreenchimento, fituídos de agências do doTrabalhopodepostos são cons Delegacias Regionais do Tral EESá oder
Emprego e das sinformações prestadas poaempr empresaERREnSUEMcarmiente, via correio, à DATAMEC, taE gadodo processamento e outros PodiaMétodo
encarre,

resa sub-c ;popnaque fazem parteoutra firma,
. Àde suas funções. e exame dos requerimentos emáidosÉno a indforidos são devolvidos aos postos,eentooDATAMEC, AStiidete CEF, para quese proceda ao nanoEra

ben aliiORpaiERdar êentão informodOepsntar-se

eneficio.
a,disponível na agfncia

O

entoparetirar, periodicamente,comaCD eumasérie ec As recusase indeferimentos podem seras parcelasaeinstância final de julgamento o INSS/TES,am Brasília.

b) Sumário das Principais Falhase Limitações
Destacam-se a seguir, Tesumidamente, as falhas e assido costumeiramente apontadas como as

limitações que tem
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mais importantes no sistema operacional do atual programa
brasileiro de seguro-desemprego. Não de trata de uma lista '
exaustiva, mas sim seletiva.

Ademais, tratam-se de problemas detectados no
funcionamento do sistema, não se adentrando, nesta seção,
pela principal falha desse sistema, que ocorre em sua concepção
global, ou na própria filosofia do programa, qual seja, o não-
atrelamento aum sistema público de emprego, ondeas atividades
de pagamento de seguro e intermediação de mão-de-obra, entre
outras, necessariamente se complementam.

O quadro 1 contém a lista dos principais problemas
detectados no sistema operacional, segundo os agentes
envolvidos. Seu conteúdo é auto-explicativo, razão pela qual
aquilo quese segue procura apenas reforçar alguns aspectosali
existentes.

) Excesso de Órgãos Públicos Envolvidos

O programa está assentado em diversos Órgãos públicos,
ou de natureza semelhante, tornando os serviços naturalmente
burocratizados. De acordo com estudosrealizados no âmbito do
MTPS, um requerimento que não apresente nenhum problema
para habilitação, leva cerca de 21 dias para liberação
computando-se os prazos mínimos em cada etapa apresentada
no diagrama 1. Respeitando-se ainda aperiodicidade de emissão
em lotes, pela DATAMEC,no quediz respeito a requerimentos
aceitos,o prazo passa, então, a ser de 45 dias para liberação do
benefício.

Em conclusão, o sistema está eXcessivamente
burocratizado,seja pela ineficiência dos Orgãos envolvi
porque um sistema melhor ajustado não necessitaria de
agentes abrangidos.

Seja
tantos

t) Empregadores e Empregados Desconhecem a Legislação e
ConcedemPouca Atenção ao Preenchimento do Requerimento

Grandeparte da morosidade do processo de concessão de

beneficios e das dificuldades observadas na habilitação, derivam

deproblemasgerados no âmbito das empresas
,que não procedem

t
u
s
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como deveriam, seja na questão dosdireitos dos trabalhadores,
seja nofato de tomarem poucocuidado às informações prestadas.

Ostrabalhadores também não se preocupam em conhecer com

maiores detalhes seus direitos e os passos devidos para sua
habilitação, além de preencherem incorretamente os

requerimentos solicitados.

ii) Postos de Atendimento Completamente Inadequados

Aqui temos uma da maiores limitações operacionais do
sistema: a grande maioria dos postos de atendimento são
absolutamente precários, sob qualquer prisma que sejam
observados. Não possuem material permanente, não são

informatizados, não recebem aslistagens como deveriam, suas
instalações fisicas são completamente deterioradas, não se
comunicam e não possuem recursos humanos capazes de atuar
num programa dessa natureza.

iv) Acúmulo de Problemas na Esfera da DATAMEC/Método.

Aqui residem,possivelmente, os problemas mais graves no
sistema operacional, seja porque tornam mais moroso o sistema
de habilitação ou, principalmente, porque têm onerado em
demasia e de maneira desnecessária os custos operacionais do
Sistema. Além disso, ao sub-contratar a empresa Método para
ppZartarefas de sua alçada, cria condições para duplicação de
Unções, aumento do tempo de tramitação dos requerimentos eOutros documentos relativos aos beneficios, e espaço paraexpedientes duvidosos.

U) Falta de Coordenação Central para o Programa como um Todo

A i a o

procedi aaação das inúmeras etapas e dos diversos
Sadministrativos e burocráticos, tantono processode habilitaçãotitã sistem, * Quanto de pagamento de benefícios, carece de

homogeneização Sólido de coordenação. Não ocorre uma
comunicaçãoentr de linguagem e de procedimentos, a

computacional é (oABentes envolvidosé precária,o sistema
€ inadequado, ou mesmo inoperante, e a
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fiscalização e a punição caem na vala comum do descaso pelo
bem público.

Todos estes problemas, falhas e aspectos limitantes, têm
conduzido a um sistema que atormenta o trabalhador pelo
excesso de burocracia e consequente demora em receber seu
beneficio, exatamente quando mais dele precisa. Por outro lado,
essaparafernáliatodaabreinúmerosflancos paraprocedimentos
fraudulentos, conduzindo àburlae outrosexpedientes duvidosos,
seja entre os agentes, seja no interior de Orgãos públicos.

O quadro 2 resume ostipos de vícios mais frequentes no
atual Programa de Seguro-Desemprego. Sua colocação neste

texto, procura mostrar que eles ocorrem, em grande parte,dos
decorrência dos inúmeros problemas operacionais aponta de
neste e em outros estudos sobre esse seguro. A eliminação de
tais vícios e fraudes, depende tanto do aperfeiçoamento do
programa nos moldes a seguir descritos, mesmo que mantido o
atual desenho existente, quanto de um processo de

conscientização dos principais agentes envolvidos.

Porfimé necessáriolembrarqueosproblemasoperacionais,

as fraudes e vícios detectados, acentuaram-se a partir da Lei

7.998, de janeiro de 1990, face à súbita ampliação dos

desempregados habilitados a receberem o beneficio. De fato, as
informações disponíveis avaliam que o sistemafoidimensionado
emseuinício paraatendernão maisdo que 100 mil requerentes/
mês. Com a edição daquelalei, o número de segurados triplicou,
Se o sistema já apresentava problemas graves antes disso, as
consequências posteriores desta elevação da demanda foram
quase devastadoras, face à própria precariedade da infra-
estrutura existente.

3.Propostas de Mudanças

Esta seção alinha uma série de
aperfeiçoamentos no Programa de Seguro-
premissa básica que norteou a elaboração destas sugestões é ade que o seguro-desemprego, tal como definido na Lei nº 7.998/90 e a sua forma de financiamento através do FAT constituemum ponto de partida fundamenta] Para a consolidação de umefetivo sistema de proteção ao trabalhador nos momentos dedesemprego.

propostas de
Desemprego. A
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Para explicitar melhor o caminho quedeve ser seguido na
direção apontada,essaspropostas serão divididas em dois tipos.
Primeiramente, serão sugeridas medidas que se enquadram
numaestratégia de curto prazo a ser adotada pelo Ministério do
Trabalho de consolidação do Programa. Trata-se de elevar a
eficiência do atual sistema, no que diz respeito à suaatual forma
operacional, nos aspectos institucionais e de gestão e nos
mecanismos de financiamento.

Na sequência, será apresentado um modelo de
funcionamento do programa, a partir de uma nova concepção
filosófica, pautadapelaatuação conjuntado seguro-desemprego
e deumsistemapúblico de emprego.Asmedidasaírecomendadas
devem estar contempladas, naturalmente, numa estratégia de
médio e longo prazos voltada para a constituição de um sistema
nacionalde emprego, com o envolvimento dosgovernosestaduais
e municipais.

3.1. O Aperfeiçoamento do Atual Programa

As sugestões aqui apresentadas decorrem praticamente
do diagnóstico realizado sobre o programa na seção 2 deste
trabalho e têm como objetivo básico a promoção do seu
aperfeiçoamento. Em outras palavras, as proposições que seseguem enfatizarão aspectos específicos, objetivandobasicamente a “correção da rota”.

a) Regulamentação da Lei 7998/90

Sobvários aspectos esta providência parece-nos essencial,
para instruir melhoros agentes, quanto para evitarem-seque vem se acumulando no preenchimento dosregaimentos de seguro-desemprego. Além disso, essad o amentação deveria contemplarumamplo e rigoroso sistema- “ iscalização e punição,a fim de coibir a burla e a fraude, queé a forma tradicional d ie evitar esse tipo de problema, face aoefeito demonstração que possui. ê .

tanto
Erros

b) Cartilha do Seguro-desemprego

A partir da regulamentação da Lei nº 7.998/90 é funda-mental eurgente que sejaelaborada umacartilhacomlinguagem

oo
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acessível, dirigida aos trabalhadores e empregadores, com o
intuito de minimizar o acúmulo de errose

a

falta de informações
na documentação exigida. Esta cartilha, a ser elaborada pelo
Ministério e aprovada pelo CODEFAT, poderá ser distribuída
pelo próprio Ministério, no momento da emissão da carteira de
trabalho e nos postos de atendimento ao desempregado, pela
Caixa Econômica Federal e, ainda, através dos sindicatos.

Esta medida é de fácil execução e, ao mesmo tempo, de
grande impacto em termosdamelhoriado acesso do trabalhador
ao programa. Vale lembrar, ainda, que no orçamento para 1992
está prevista uma dotação para este tipo de gasto (verTabela 14
no item 2.3)

c) Aumentar a participação dos postos na habilitação do
requerente

Mesmonoatualmodelo é importante aperfeiçoar o sistema
de pré-triagem, bem como em etapas terminais do processo de
habilitação, aumentando-se a participação dos postos de
atendimento neste processo. Caberia a DATAMEC apenas a

checagem dos dados informados (PIS, CGC,etc.). Neste caso, a
utilização dos serviços de correio seria minimizada, assim como
boa parte da burocracia no âmbito do esquema DATAMEC/
Método.

Aampliação do sistema de atendimento podeserfeitacom
a participação do Banco do Brasil. Conforme apontado na
subseção 2.3, nalei que definiu o empréstimo do FAT ao Banco
do Brasil há um dispositivo que prevê esta participação, Caberia
então ao Ministério a iniciativa de fazer cumprir este dispositivo,
estabelecendo um convênio com o Banco. A incorporação de

umaoutra estrutura bancária ao sistema do seguro, podetrazer
resultados importantes em termos daagilizaçãodo atendimento,
com redução dos atrasos e das filas, que tanto penalizam 0
trabalhador desempregado.

d) Melhoria na infra-estrutura dos postos de atendimento

Acompanhando a questão anterior, deveria haver uma
significativa reformulação dos postos, em três direções:Substancial melhoria da infra-estrutura, inclusive no que diz
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respeito a material de consumo; uma significativa melhoria na

informatização do sistema, intercomunicando-se entre si e,
finalmente, uma grande ampliação da oferta de treinamento e
capacitação de recursos humanos destes postos.

Certamentefazpartedoaprimoramento aprópriaampliação

da rede de atendimento, ainda que se reconheça a limitação já
apontada com relação ao desenho atual do programade seguro-
desemprego.

e) Prorrogação do “Seguro-Desemprego Especial”

O chamado “Seguro-Desemprego Especial”, que define
regras mais flexíveis de acesso ao seguro, gerou um aumento de
cerca de 30% do número de trabalhadores beneficiados (ver
subseção 3.1). Comoestes critérios só têm vigência até junho
deste ano, pode ser pensada asua extensão até dezembro,tendo
emvista o quadro recessivo daeconomia e o nívelde desemprego.

Se há, no entanto, beneficios inequívocosparaotrabalhador
com estamedida, deve-se chamaratenção paraalgunsproblemas
que podem comprometer o desempenho do próprio programa.
Em primeiro lugar, a flexibilização dos critérios de habilitação,
do aumentar a demanda pelo seguro, produz uma pressão
adicional ao sistema de atendimento, que já está bastante
precário. Além disso, com o prolongamento de um regra
excepcional, corre-se o risco de torná-la permanente, na medida
em que vão sendocriadasresistências contra a sua. extinção. E

to, semdúvida,seriaindesejável, do ponto de vista do equilibrio
anceiro do programa.

f) Extinção do Abono Salarial

PISPASDONO Salarial era um beneficio concedido pelo antigo
virtude da que foi mantido na reformulação deste Fundo, em
Nacional Const de alguns setores no âmbito da Assembléia
trabalhadores tuinte. O pagamento de 1 salário minimo aos
noentanto umoTecebem até dois salários minimos,constitui,
de seguro-des eneficio estranho à natureza de um programa
revisão c emprego. A extinção do abono, que depende deonstitucional, corrigiria esta distorção e permitiria
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liberar uma parcela significativa de recursos (cerca de 14% da
arrecadação do PIS-PASEP), que poderiam ser utilizados no
desempenho de funções típicas de um programa de seguro-
desemprego.

£) Introduzir Esquemas de Auditoria Financeira e Contábil

A credibilidade do sistema depende da transparência das
informações prestadas, bem como dos procedimentos
burocráticos e administrativos. Isto deve ser garantido por uma
investigação constante, rigorosa e independente em todas as
áreas do programa de seguro-desemprego. A medida deve ser
acoplada a um rigoroso sistema punitivo, com destaque e
divulgação em larga escala.
h) Implementar melhorias na forma de financiamento

inegavelmente houve um grande avanço no sistema de
financiamento após a nova Constituição, com a utilização dos
recursos do PIS/PASEP, a criação do FAT e de seu gestor o
CODEFAT, conforme abordamosnaseção 2.3. Muito ainda pode
ser feito, mesmo no atual sistema existente!!9,

Dentro da ótica de inserção do seguro-desemprego num
sistema público de emprego, porexemplo, cabe repensaraformade aplicação dos recursos do FAT. O CODEFAT poderia passar
a acompanhar o potencial de geração de emprego dos
investimentos concedidos pelo BNDES com os Técursos doFundo. Além disso, poderiam ser criados incentivos para que as
empresas investissem diretamente no treinamento da mão-de-
obra - que é uma das funções do seguro-desemprego -reorientando-se a concessão de financiamento do BNDES.

Além daparcelavinculada constitucionalmente ao BNDES(40% da arrecadação), há que se pensar também em formasalternativas de aplicação das disponibilidades financeiras doFAT. Conforme apontado na seção 2.3, estas disponibilidadesalcançam hojecifras significativas e são aplicadas em Títulos dTesouro Nacional através do BACEN. UmaDarte destes recursospode serdestinada a aplicações,através do Próprio BNDES com
prazos de retorno ao Fundo diferentes dos Critérios adotadospara a parcela referente aos 40 Por cento. Tal medida
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incrementaria o patrimônio do Fundo sem, contudo, prejudicar
anecessária flexibilidade para o uso destes recursosno custeio
do seguro.E, naturalmente, oscritériosparaaaplicação deveriam
estar afinados com os objetivos mais gerais do programa, como
a geração de emprego e o investimento em qualificação da mão-
de-obra.

i) Reforço do CODEFAT

A estratégia de aperfeiçoamento do seguro deve privilegiar
o CODEFAT como um ator importante no processo decisório e
também no acompanhamento e controle do programa nas suas
múltiplas dimensões. Para isto, é fundamental o reforçar o
suporte técnico da SecretariaExecutiva do Conselho,no sentidoda montagem de um sistema consolidado de informações, quepermita uma atuação firme e ágil deste órgão. Um primeiroresultado desta reformulação técnica, por exemplo, poderia sera edição de um boletim informativo periódico que permitisse
acompanhar de perto o desempenho do programa.Este boletim,inclusive,jáestáprevisto comoumadas atribuições dasecretaria,mas não foi até hoje elaborado. O Conselho deve ter ainda umPapel importante no acompanhamento das aplicações dosTécUrSOs, o quesôéfactivelsehouveraprestação de informaçõespelo Banco e a consolidação e critica destes dados por parte daSecretaria Executiva.

5 Regulamentaro parágrafo quartodo artigo 239daConstituiçãoFederal de 1988

do Oartigo 239 daConstituição estabelece que ofinanciamentoempEuro-desemprego receberá uma contribuição adicional daPresa, cujo índice de rotatividade superar o índice médio deO setor de atividade onde atua. A lei queExecutivovouO Seguro-desemprego estabeleceu que o Podereste dispositivo à apresentarum projeto de lei regulamentandono razfeito até o momento o de 180 dias.Isto, no entanto, não foi
abe então ao Ministério do Trabalho elaborar um projeto

C
de lei Propondo uma medida de rotatividade que sinalize

proBF:Ima
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corretamente a posição relativa da empresa, calculada naesfera '

do Ministério do Trabalho, com base nos dados da Lei 4923. É
importante ainda assegurar que a contribuição adicional
reverterá, de fato, ao FAT, e na forma pecuniária.

Cabe observar que não se deve esperar como resultado
desta medida um reforço significativo de recursos para o custeio
do programa. A importância desta contribuição reside,
principalmente, napossibilidade de criaruminstrumento auliar
na política de emprego, no sentido de minimizar a rotatividade

excessiva da mão-de-obra.

1) Adotar cálculo atuarial para o FAT

Não se trata, de simplesmente garantir o valor real do
fundo através de aplicações financeiras. Deve-se levar em
consideração as modificações que ocorrem na população, na
força de trabalho e no próprio mercado de trabalho. Em outras
palavras, deve-se assegurar uma evolução do montante de
recursosque, além de servir para atender os desempregados do
momento, leve em conta as transformações demográficas, as

modificaçõesnaestruturaprodutivae ocupacional, as alterações
nos padrões de empregoena rotatividade,entre outros aspectos
que afetam a estrutura do desemprego e consequentemente, a
utilização do FAT.

m) Evitar o desvio na aplicação dos recursos do FAT

A experiência com o antigo Fundo de Assis
Desempregado (FAD)é clara a esse respeito: neste p
pode utilizar recursos de um fundo parafins alheios
prestam, pois nunca mais regressam. Outras v
funcionam como uma abertura de porteira contrib
dilapidar um patrimônio constituido.

O FAT, hoje, desfruta de uma Posição .
não somente devido a algumaeficiência emaRiisPoda,
mas principalmente porque o acesso é extremante limitad 0,
conforme já afirmado, pouco conhecido dos trabalhador, qNeste sentido, emnadacontribuiparaaconsolidaçãodo pro es.
a adoção de medidas comoa lei 8352, de 28/12/91

à

qua

tência ao
aís, não se
aos que se

ezes ainda
uindo para
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possibilita a utilização de recursos do FAT, via Banco do Brasil,
para outras finalidades que não o pagamento do seguro.

Pode-se até mesmo reconhecer que num País carente não
pode dar-se ao luxo da não utilização de recursos disponíveis
num fundo de seguro-desemprego. Entretanto, tra -Se de umavisão parcial, que desconhece o presente, onde a demanda é
pequena porque o acesso do trabalhador é dificil e precário,ignorando o futuro sob duas óticas. A primeira, porque estedinheiro não mais retornará ou,se o fizer, nada garante quesejanaépocadesejada e, asegunda, decorrente daincerteza inerenteao ciclo produtivo.
n) Articulação Executivo-Legislativo

A história recente do seguro-desemprego mostra que oCongresso Nacional tem desempenhadoum papel fundamentalpara a consolidação deste programa. Assim é que:

- à proposta de vinculação dos recursos do PIS-PASEP aoseguro-desemprego naAssembléia Nacional Constituinte,permitindo assim a concretização efetiva do programa, foiiniciativa do próprio Congresso:

- & regulamentação do artigo 239 da Constituição, quetornou o Seguro-desemprego o primeiro benefício social deVulto regulamentado da nova Constituição, foi feita porCiativa da Câmara dos Deputados. Este processo deTegulamentação, ademais,foitotalmente articulado, políticae tecnicamente, com o Executivo;

- O Partido dos Trabalhadoresteve recentemfundamental nali
PATretidos

beração dos recTesouro Nacional: Ç ursos do FAT retidos no

- por iã
ProvisóriaOpa apreciação do projeto de lei e da medida
no uso dos Te ciativado Executivo, que previam o desvio
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concessão do seguro desemprego especial e a participação
do Banco do Brasil no atendimento do programa.

Em função disso, é fundamental que seja estabelecida
uma articulação entre o Executivo e o Legislativo, tendo emvista
aestratégia de consolidação e ampliação do seguro-desemprego.
Isto inclui a participação do Congresso em inúmeras frentes: no

acompanhamento e controle do programa; na rejeição dos
inúmeros projetos de lei atualmente em tramitação, que
determinam a ampliação excessiva dos beneficios ou 0 desvio na
aplicação dos recursos; na elaboração e/ou aprovação delei
necessárias ao aperfeiçoamento do programa. Para isto, a
parceria com o Executivo tem que ser permanente, no sentido da

discussão dos problemas e também no fornecimento de
informações para subsidiar a atuação do Congresso.

3.2.Sumário de um Novo Desenho do Programa: Seguro-
Desemprego, o SINE e Políticas de Emprego

As propostas formuladas no item anterior enquadram-se
numa filosofia que contempla, prioritariamente, o
aperfeiçoamento do atual programa brasileiro de seguro-
desemprego.Aolongo desses, praticamente,seisanosdeoperação
do sistema, foram se acumulando falhas, omissões, defeitos,
fraudes, burlas, mã administração, morosidade, burocracia
excessiva e mávontade de seus agentes que, se não impediram
aconsolidação dessesistema, não permitiram queelefuncionasse
como deveria, mesmo reconhecendo-se sua Pequena dimensão,Nesse sentido, insiste-se que aquelas Propostas tem qobjetivo básico de fortalecer o programa em sua sistemática
atual, ampliando sua cobertura, diminuindo sua burocraciafacilitando o acesso dos trabalhadores, garantindo o valor realdo FAT,fortalecendo o CODEFAT, ampliandoa base de recursobuscando, assim apagarum pouco da imagem negati o
fazem alguns segmentos conferindo-lh ativa quedele

€ O lugar que merece enecessita ter, como um mecanismo indis ensásocial na economia brasileira. Pensável de justiça
Ocorre, porém, que o atual Programa

base frágil, quando observado sob uma “ticaglopuuTa
e
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funcionamento do mercado de trabalho, tendo em vista a
necessidade de formular políticas de emprego e formação de
recursos humanospara o desenvolvimento econômico e social.
Essa fragilidade se acentua quando, mesmo que de maneira
instável, o País caminhapara achamadamodernidade, ondeum
novo modelode relações de trabalho e umanova sistemática de
negociações coletivas deverá emergir, com um mercado de
trabalho integrado e modernizado, notadamente nas áreas
urbanas.

Nesse caminho, necessariamente deverá haver uma
integração entre o programa de seguro-desemprego e outros
programas voltados para o mercado de trabalho, em especial o
chamadoSistemaNacionalde Emprego(SINE), orapraticamente
desativado e, equivocadamente, deixado para um plano
secundário no âmbito do Ministério do Trabalho.

O delineamento de um novo programa que se enquadre
nesta filosofia, observando-seinclusive os principais elementos
detectados na experiência internacional, serão a seguir
formulados, surgindo como a contribuição final deste texto.

a) O Relacionamento entre um Sistema Público de Emprego e oPrograma de Seguro-Desemprego

A colocação inicial revela que o Sistema Nacional deEmprego, qualquer que seja o nome que receba, exerce umconjunto de funções mais amplas que o programa de Seguro-desemprego. A revisão da experiência internacional, a partir daobservação do desenvolvimento histórico em nível mundialpermite inferir que existe um forte e decisivo envolvimento entreaqueles dois programas, em direção a um mercado de trabalhosólido e moderno. dal
Mais especificamente, o exame da iteratura di :

observação da realidade de inúmeros países permiteronivele aque, em contrapartida ao surgimento de uma legisla ã ncluir
pagamento de benefícios aos desempregados uaOTE Osimultaneamente aparecem estes Programas. O e; Quase que
desses sistemasnacionais de emprego Surge da arater públicoSob a ótica do seguro-desemprego, se comprovaroaid de,. usesempregado; do fato de tentar Técolocar q trabalhador: da
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necessidade de retreiná-lo e reciclá-lo e, até mesmo, da
necessidade de se pagar o beneficio via agência pública de
emprego.

Deve-se ir além do pagamento de beneficios, recolocando-
se rapidamente o trabalhador, pois isto tem um duplo aspecto
positivo, umavez que reduz os custos do programa de seguroe,
um trabalhador empregado é mais desejável que o pagamento do
seguro,tanto para o individuo como, também,para a sociedade.

O quadro 3 que se segue,sintetiza as principais funções
que competem a um sistema nacional de emprego, destacando
sumariamente sua vinculação com o programa de seguro-
desemprego ainda que, reconhecidamente, a operação daquele
sistema transcenda aspectos referentes à assistência aos
desempregados. Fica patente, contudo, que o funcionamento de
um programa de seguro-desemprego somente pode funcionar,
em sua plenitude, quando acoplado a um sistema nacional de
emprego, não somente pela questão da intermediação da mão-
de-obra, que é certamente o principal elemento de envolvimento
entre os dois programas mas, também, por outras funções do
tipo treinamento, reciclagem e até mesmoassistênciapsicológica
aos desempregados.

b) Seguro-Desemprego e SINE: Um Modelo para o Brasil

Aluzdoexposto, parece inquestionávelque essesprogramas
necessitam atuar conjuntamente, e de forma profundamente
integrada, nãosóno principalelementoqueosune(intermediação
e recolocação do desempregado), como também, com relação às
demais atividades que complementem um sistema nacional de
emprego, nos moldesjá descritos. O diagrama2, apresentado a
seguir, sintetizaumapossível forma de associação entre aqueles
dois mecanismos, no que diz respeito aos padrões defuncionamento vigentes no mercado de trabalho brasileiro

O argumento mais forte em direção a este modelo fse aos inúmeros diagnósticos produzidos sobr  Telere-
SINE desde sua criação, em 1975, ond é à atuação do

, * ORde Uma opinião unânimedespontou: grande parte do relativo insucea ssocorreu pela ausência de um mecanismo : desse sistema,

u
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e, provavelmente,o obrigariaacritériosde atuação mais eficientes.
Não se desconhece que a experiência que aponta a necessidade
de atuação conjunta tem revelado, igualmente, que o
envolvimento de ambos traz problemas, mas que, no balanço
final, são superados pelos muitos aspectos positivos que emergem
do entrelaçamento de ambos.

c) Principais Aspectos Operacionais Necessários para a
Implementação deste Modelo

A julgar pela experiência passada e atual do SINE, bem
como pelos problemas já detectados na esfera do programa de
seguro-desempego, o funcionamento mais harmônico dos dois
sistemas, não dispensa alguns detalhes operacionais, que aseguir discutem-se genericamente:

() O trabalhador dispensado deve, necessariamente,recorrer imediatamente ao posto de atendimento

como das empresas.
Esta obrigatoriedade somente se

resultados, se for complementada Por uma assistência aodesempregado, em termos de ofertas de vagas em sua área deatuação, e umaorientação quanto ao Tetreinamento e reciclagemdaqueles cujaocupação encontra-seem colapso, ou que possuedificuldades naturais de recolocação. Finalmente, O Posto d eestar apto a prestar aconselhamento moral e psicolé Vedesempregado.
ÓBico aoDesta obrigatoriedade emerge uma

caso brasileiro: para muitos, a eficiên
Tequer que o sistema de emprego fi
dependências onde funcionar o se

rá completa em termosde

Polêmica, inclusive nocia desses Programasque abrigado nas mesmasSuro-desemprego (ou vice-
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versa). Caso contrário, o trabalhador fica sobrecarregado e os

programas ineficientes. Face à realidade brasileira, parece

extremamente útil evitar-se essa sobrecarga, impedindo, assim,

que os trabalhadores tenham que se deslocar para diferentes

Órgãos a fim de receberem o beneficio, e onde constatem seu

status de desempregado.

Além disso, conhecendo-se a experiência brasileira

envolvendo Órgãos públicos na análise de pedido, na tramitação

da documentação e concessão de beneficios, percebe-se O

prolongamento excessivo de procedimentos administrativos,

bem comoa burocratização desse um direito do trabalhador, que

deveria recebê-lo com bastante brevidade.
Finalmente, um contatoestreito entre o desempregado eo

posto de atendimento é necessário, no caso brasileiro, sob

qualquer pressuposto, pois, em nosso sistema a concessão de

seguro depende,fundamentalmente, da iniciativa das empresas,

quase sempre despreparadas ou mal informadas para tal, ou,

algumas vezes, não muito bem-intencionadas com relação ao

seguro-desemprego.

(1) Registro cadastral de todo trabalhador dispensado

Este procedimentofacilitará a tarefa de intermediação e
recolocação dos desempregados, pois possibilitará que a

reciclagem, e outros aspectos, se concentrem no conhecimento
da realidade formada internamente no próprio posto de
atendimento, e não fundamentada na elaboração de relatórios
sobre a atividade dos segurados, conforme tem sido a praxe no
modelo atual.

Este cadastramento implica no armazena;
conjunto considerável de informações sócio- a
história de vida acupacional-profisslonal doTentas e de

facilitando a tarefa de recolocação e orien ia rabalhador,

treinamento. Facilita-se também o processo d quanto a seu

busca apropriada portrabalho, bem como Zina: € avaliação da
de emprego “adequado” por parte do requerente.moPES

mento de um

AA
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(iii) Aprimor amento dos recursos humanosdo SINEe do Seguro-g

Em todo material analítico produzido para avali
t

aro SI
inclusive em seu âmbito interno, parece evidente que umae
maiores dificuldadesfoi, e tem sido, a carência de mão-de-obratanto quantitativamente quanto qualitativamente adequada. ,Aformação de recursos humanosé, assim, imprescindívelpara a atuação conjunta daqueles programas. Estas necessacentua-se numa atuação integrada de ambos, na medidasisque,naturalmente, 9corre um crescimento da complexidaded osserviços públicos prestados pelo SINE e pelo progr dEseguro-desemprego. Além disso, no qu nda

ê e diz respeito à atide intermediação de mão-de-obra e do nimaEo

anbrego, parecef E processoatuação cada vez adE Seguro-desemprego. Osma pronta informação ede cada beneficiário do

informatização, que permita a
complementar dos programas SINE
Postos devem ser interligados para 1
constante checagem da situação
Programa.

(v) Buscar apoio nos governos estaduais

Por fim, é necessário destacarque aqueles programas, oiaalém de complemePeriência Mostra
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num modelo federalizado. Nesse sentido, sem que se perca esta
dimensão, destaca-se que somente se consolidarão, na medida
emqueforem estrategicamente traçados, demodo aconseguirem
atuar, inclusive, em bases estaduais, ou seja, na medidaem que
do ponto de vista filosófico e operacional consigam atuar com
algumadescentralização, implicando em forte apoio dosgovernos
estaduais.
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Anexos

QUADRO1

Textos para Discussão

PRINCIPAIS FALHAS E PROBLEMAS OCUPACIONAIS NO PROGRAMA SEGURO-
DESEMPREGO, SEGUNDO AGENTES ENVOLVIDOS
 

 

AGENTES DESCRIÇÃO

« Desconhecimento da legislação
"Empresas « Preenchimento incorreto dos descontos do

seguro (RSD e CD)

2. Empregados « Desconhecimento dalegislação; visão parcial

3. Postos de Atendimento

4. CET

5. DATAMEC/Mêtodo
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do seguro
- Preenchimento incorreto de requerimentos

« + de 70% possuem infra-estrutura bastante
precária;
- não são minimamente informatizados
- INSTALAÇÕES fisicas deterioradas
« Não possuem pessoal suficiente, e os que
existem não possuem qualificação adequada.
- Não são abastecidos nem mesmo de material
de consumo
- Prê-triagem nãofunciona plenamente
« Não são utilizados sistema “on-line”, nem
mesmo com osórgãos centrais de Brasilia
- Desinformação sobre alegislação e suaevolução

« Extravio de documentos
« Morostdade na entrega nas duas fases que
participa

- Duplicação de tarefas, relattvamente a pré-triagem
- Alto percentual de erros de digitação
- Falta decritério na análise dos valores desalário
- Não abastece corretame
rial de consumo temente Postos com mate
- Excessiva demora da DATAMEC em enviar àMétodolista de Tequerimento com problemas« Poucos funcionárioS na tarefa de digitaperda excessiva de erimentos ção    
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6. CEF

7. INSS

 

 

- Excesso de OMISSÕES de segurados
noslotes enviados à CEF

-« Fragilidade do sistema de pós-triagem
das agências
- Redução no número de agências
credenciadas
- Não comunicação de
descredenciamento de agências aos
postos
- Dificuldades de entendimento entrepostos e agências da CEF
- Descutdo e omissão na checagemdos documentos do segurado

- Pequeno número de funcionáriosocadospara resolverpendências

- Sistema (telefônic
estrangulado
« Má vontade dos funcionários do setorde atendimento
- Demora excessiva no julgamento dosrecursos
. Comunicados emitido

o) de comunicação

S são confusos

no nú
lei 4923/65 mero de Tespondentes da
* Demora no processTespostas da Lei 4993/66º das
- Falhas no siste
um todo, maComputacional comoFonte: Elaboração dos autores, co* COM base na biblioBrafia consultada
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UADRO 2
ros DE FRAUDES MAIS FREQUENTES NO SEGURO-DESEMPREGO
 

RAZÃO DESCRIÇÃO
 

à DATAMEC - INFORMAÇÕES falsas,1. Requerimentos enviados direto à D. “Aficuldades de

comprovação pela
impossibilidade de utilizar

a “máscara”

. entre Empregados e Empregadores « Empresas não
* Arranjoa Pres Pres “reempregam” o

trabalhador
« Anotam salários matores
para elevar beneficios

d carteira profissional « Trabalhador mostra ao3. Possibilidade de mais de uma pr pd

nova, evitando assim o
reemprego

as +»
. Promove-seADMISSÕEStasmas4. Firmas “Fan
e DEMISSÕES fictícias
Para receber o beneficio

5. Sistema Computacional *Trabalhador pode utilizar: PIS de cutra pessoa
c
t

Fonte: Elaboração dos autores, com base na bibltografia consultada,
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RO 3
ASFUNÇÕES DO SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO SOB A ÓTICA DO SEGURO-
DESEMPREGO
 

Discriminação das Funções Vinculaçãoc/ Seguro-Desemprego
 

1. Intermediação da Mão-de-Obra - Colocar o desempregado em
contato com as vagas disponíveis
« Minimizar os custos do
desemprego
« Ão nível do trabalhador
- Ão nível da economia
« Contribuir para o
enquadramento do desempregado
noprogramadeseguro-desemprego

2. Implementar Políticas de Mão-de-Obra e « Efeitos sobre o nível e estruturaDesenvolvimento de Recursos Humanos do desemprego
- Malor fluidez no enquadramento
do desempregado

3. Serviços de Aconselhamento e Ortentação do Desempregado
« Diagnoslicar problemas e
encaminhar SOLUÇÕES ao
desempregado
« No campo econômico (novas
possibilidades de emprego)
- No campo moral e psicológico
- Apresentar alternativas
de recolocação e reemprego
« Acompanhar os desempregados
com dificuldades de obterem
emprego
« Aconselhar o desempregado
sobre novas OCUPAÇÕES e
possibilidade de treinamento

4. Apolo Vocacional e Treinamento Ocupacional
- Detectar novas VOCAÇÕES nodesempregado
- Estimular Teclclagemocupacional do desemprego6. Sistema de INFORMAÇÕES para o Mercado de Trabalho
- Alimentar o programa de
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6. Estimular a Mobilidade do Trabalho

7. Politicas de Renda

Fonte: Chahad (1989).
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seguro-desemprego com
estatísticas necessárias para seu
funcionamento
. Permitir rápida informação do
desempregado
. Permitir às empresas saber o
perfil da oferta de mão-de-obra

. Estimular a mobilidade
reglonal para eliminar o
desemprego

. Impactos de longo prazo
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Notas

1. A legislação referente ao seguro-desempre
mais três leis: Lei nº 8.019, de 11.04.90, Lei
nº 8.352, de 28.12.91.

go e ao FAT é composta de
nº 8.287, de 20.12.91, e Lei

2. Este valor é corrigido pela Taxa Referencial. Val ,
mínimo vigente em mato de 1992 era de Cr$280000,00" que o salário

5 Deve-se' Teconhecer qu
b q e pa:eneficio, deveriar Para avaliar o verdadeir
segur o saláBurados, uma informação não disporos|PTeviamente Fecebido pelos

6.0 Sistema Na .

8.10.1975,te

dafolha de Pagamento.

8. Segundo a Lei nº 8.019
Paraorepasse dosr: «de 11:04.9ecursos ao FAT, a8o 0 TeSouro N

Mesmosprazo“Mal deve o
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para a distribuição dos Fundos de Participação dos Estados, Distrito
Federal e Municípios.

9. Alei determinaainda que os depósitos especiais serão remunerados, no
mínimo, pelos mesmos critérios e prazos aplicados aos depósitos das
disponibilidades de caixa do Tesouro, acrescidos de juros de 5% ao ano
calculados pro rata dte.

10. Os aspectos financeiros aquidiscutidos, bem como em outras partes
deste texto, devem ser tomadosfora do contexto da reformafiscal queestá
sendo elaborada no âmbito do governo federal. Mesmo sabendo que os
fundossociais deverão sofrer profundas modificações e, com isso, todo
sistema de financiamento do seguro, nada pode ser feito pela falta de
informações sobre os rumos dessas mudanças.
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Diagrama 2 - Integração entre o Seguro-Desemprego e Sistema Nacional de Emprego
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